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24 de agosto 


Cerimônia e Conferência de abertura do XVI Congresso Brasileiro de Arquivologia - 
Auditório 

“Les Archives aujourd'hui : vers une société sans mémoire?”, por Bruno Delmas (Professeur 
d' Ecole Nationale des Chartes, França) 

Seminário de documentos Eletrônicos 

Sessão 1: Programas de preservação de documentos digitais em instituições arquivísticas: os 
desafios da preservação e do acesso a documentos arquivísticos autênticos. 

Michael Carden, (Diretor Assistente de Preservação Digital do Arquivo Nacional - Austrália), 
The Benefit of Experience - the first fours years of digital archiving at the National Archives 
of Australia. 

Sessão 2: Estudos e iniciativas para a preservação de documentos digitais: metadados, 
documentos dinâmicos, digitalização, redes sociais e arquivos 

Kate Theimer, (Arquivista, criadora do ArhivesNext), Leaving the Vault and Joining the 
Party: Using Social Media to Share Archival Collections." 

25 de agosto 

Plenária: Revendo os clássicos: o documento de arquivo e seus atributos 

Geoffrey Yeo (University London, Inglaterra), "Telling the Difference: Perceptions of 
Uniqueness and Identity in Archives" 

Mesa redonda: Os arquivos municipais 

João Sabóia (Arquivo Distrital de Faro, Portugal), “Os Arquivos Municipais como agentes de 
desenvolvimento e memória das sociedades”. 

Silvia Regina da Costa Salgado (Fundação Prefeito Faria Fima), “A Comunicação como 
recurso à Gestão de Arquivos Municipais: uma perspectiva crítica” 

Ana Maria Penha Mena Pagnocca (Arquivo Municipal de Rio Claro), “Os arquivos 
municipais e seu compromisso com a administração pública e a comunidade” 

26 de agosto 

Plenária: Rumo à “desmaterialização” dos documentos 

Bruno Delmas (Ecole Nationale des Chartes, França), "Fa dématérialisation a-t-elle des 
limites matérielles ?" 
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Johanna W. Smit (Universidade de São Paulo), “A organização dos documentos no arquivo: 
do paradigma físico ao paradigma intelectual” 


Margareth da Silva (Professora-Assistente do Departamento de Ciência da Informação da 
UFF) Novas interpretações sobre a forma dos documentos arquivísticos digitais: desafios e 
perspectivas 

Mesa redonda: O acesso em questão 

Marie-Claude Delmas (Arquivo Nacional - França) "Entre transparence et secret, 1'ouverture 
des archives en France depuis la loi de 2008 " 

Georgette Medleg (UNB), “Do segredo como prática ao segredo como política de Estado: o 
caso dos arquivos no Brasil” 

Janice Gonçalves (Universidade Estadual de Santa Catarina), “Sob a luz da história: exercício 
de direitos, acesso a documentos públicos e avaliação arquivística”. 

27 de agosto 


Plenária: A imagem do arquivo 

Viviane Tessitore (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), “Arquivos para quê? A 
imagem das entidades arquivísticas nas organizações privadas” 

Mesa redonda: Da informação ao conhecimento: o arquivista hoje 

Tom Nesmith (University of Manitoba, Canada), "Knowledge and Education for the Archival 
Society" 

Lucia Maria Velloso de Oliveira (Fundação Casa de Rui Barbosa), “Quem somos e como 
corresponder às demandas da sociedade contemporânea?” 

André Porto Ancona Lopez (Universidade de Brasília), “A formação do profissional de 
arquivos no Brasil” 
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Novas interpretações sobre a forma dos documentos arquivísticos digitais: desafios 
e perspectivas 


Margareth da Silva 

Professora-Assistente do Departamento de 
Ciência da Informação da UFF 


Esta comunicação tem por objetivo apresentar algumas abordagens e conceitos 
que o Projeto InterPARES ( International Research on Pennanent Records in Electronic 
Systems) vem desenvolvendo, desde 1999, a respeito da preservação de documentos 
arquivísticos digitais autênticos, utilizando os conceitos e princípios da Diplomática e 
da Arquivística. 

Inicialmente, é necessário destacar a importância da Diplomática para analisar os 
documentos arquivísticos em formato digital. Hoje, é possível afirmar que, sem os 
conceitos da Diplomática, dificilmente teríamos uma teoria consistente a respeito da 
preservação de documentos arquivísticos digitais, ou ainda, dificilmente teríamos uma 
abordagem arquivística da preservação digital sem o aporte teórico da Diplomática. 

A Diplomática e a Arquivística são disciplinas que possuem aspectos comuns, 
pois ambas tem o documento arquivístico como entidade de estudo e análise. O aspecto 
comum a ser destacado é que ambas levam em consideração os contextos jurídico- 
administrativo, de procedimentos e documentário que envolve a produção e a 
manutenção dos documentos. A diferença básica diz respeito ao fato de que a 
Diplomática examina os documentos como entidades individuais, enquanto a 
Arquivística analisa os documentos como conjuntos, os arquivos. 

Com relação ao modo de como as duas disciplinas analisam o documento, deve- 
se destacar que a Diplomática analisa os documentos do ponto de vista da forma, 
decompondo-o em seus elementos essenciais para avaliar sua autenticidade e apoiar os 
procedimentos de produção e manutenção dos documentos. Enquanto que a 
Arquivística analisa a relação dos documentos com o produtor, com a atividade do 
produtor e com os outros documentos desse produtor a fim de organizá-los e manter a 
relação entre eles. 

Além disso, no tocante a como ambas as disciplinas compreendem o documento 
arquivístico, também há uma proximidade. Tanto para a Diplomática como para a 
Arquivística o documento registra ato ou ação. De acordo com Duranti (1989-1990, 
p.6), o ato é resultado de uma vontade determinada e, por isso, um sistema jurídico 
considera não só os efeitos da conduta humana, como também a vontade que os gera. 

No seu trabalho, Diplomática: novos usos para uma antiga ciência, Duranti 
(1989, p. 16) afirma que, tradicionalmente, os especialistas em Diplomática 
consideravam como seu objeto o documento diplomático, o qual tem três requisitos 
fundamentais: 


o Circunstâncias da escrita, o que exclui o documento que não usa a escrita. 



o Natureza jurídica do fato comunicado: a diplomática medieval reconhecia 
apenas os documentos exigidos pelo sistema jurídico e somente incluía os 
documentos probatórios e os documentos dispositivos; os documentos 
probatórios são aqueles cuja forma escrita é provar que um fato estava 
completo antes de ser escrito, como, por exemplo, um recibo e um registro 
civil, e os documentos dispositivos são aqueles cuja forma escrita é a 
essência e a substância do ato, ou seja o ato só pode existir se existir a forma 
escrita, como por exemplo os contratos. 

o Forma de redação: deve estar de acordo com regras precisas, e em 
conformidade com a época, o lugar, a pessoa que elabora e com o conteúdo 
de cada documento. 


Estes requisitos, portanto, restringem a utilização da Diplomática para os 
documentos contemporâneos, que utilizam dispositivos para sua elaboração e 
compreensão, bem como registram ações e atividades que não são probatórias nem 
dispositivas. 

A importância do trabalho de Duranti a ser destacada nesta comunicação diz 
respeito à ampliação do objeto da Diplomática, incluindo os documentos que 
necessitam de um aparato para serem elaborados, mantidos, lidos e compreendidos 
como os documentos audiovisuais e os documentos digitais. Assim, para esta autora o 
escopo dos três requisitos do documento é alargado da seguinte forma: 

o Documento escrito: não se restringe à escrita ou inscrição; refere-se ao 
propósito e ao resultado da ação de escrever; é a evidência que se produz 
sobre um suporte (papel, fita, disco etc) por meio de um instrumento de 
escrita (caneta, máquina) ou de um aparato que grava imagens, sons e dados. 

o Natureza jurídica: incluem neste requisito não somente os documentos que 
são o resultado de atos jurídicos, como também os documentos de apoio, que 
são produzidos durante a realização de uma atividade, os quais, quando estão 
ligados a outros documentos de ação, tornam-se documentos arquivísticos; 
também são incluídos os documentos narrativos, que são parte de um 
processo de trabalho como uma correspondência, desde que elaborados de 
acordo com procedimentos e rotinas e no contexto de uma atividade prática. 

o Forma de sua redação: informação transmitida ou descrita por meio de regras 
de representação como fórmulas, redação burocrática, linguagem 
especializada e não somente com as regras precisas do contexto jurídico- 
administrativo. 

A ampliação dos requisitos necessários para ser considerado um documento 
diplomático foi essencial para incorporar os documentos digitais para o âmbito da 
Diplomática. Em primeiro lugar, de acordo com Duranti (1989-1990, p-8-9) pode-se 
aceitar que o documento, cuja elaboração depende de máquinas ou aparatos para 
registrar uma ação, seja considerado expressão da vontade de um ser humano. 



Além disso, a Diplomática pode incorporar diversos procedimentos 
administrativos que não são atos juridicamente relevantes, mas que apoiam uma ação, 
como por exemplo, uma mensagem eletrônica como um e-mail, que faz parte de um 
processo de trabalho, mas que não registram o ato propriamente dito. Também pode 
incorporar linguagens especializadas como válidas, desde que aceitas num determinado 
contexto como normas e padrões técnicos de elaboração de documentos. 

Assim, é possível examinar os documentos produzidos e mantidos em sistemas 
computacionais como documentos passíveis de análise pela Diplomática e pela 
Arquivologia. Se o sistema registra uma ação com uma finalidade prática, obedecendo a 
regras definidas num determinado contexto, relacionada a um produtor e tendo relação 
com os outros documentos do produtor, este registro é um documento arquivístico, o 
qual pode ser objeto de análise da Diplomática e da Arquivologia. O fato de se usar um 
equipamento ou uma máquina não o torna menos documento do que o documento 
escrito em pergaminho ou papel. 

Uma premissa importante do Projeto InterPARES 1, explicitada no Authenticity 
task force report (p.5 e segg) diz respeito a que do ponto de vista formal os documentos 
arquivísticos têm similaridades, independentemente de lugar, tempo, âmbito de atuação, 
bem como suporte ou formato. Esta semelhança é suficiente para se ter uma forma 
típica ideal, ou seja, todos os documentos, seja em papel ou em digital, possuem os 
mesmos elementos formais porque atendem às mesmas funções administrativas. Assim, 
foi possível desenhar um modelo para analisar o documento arquivístico digital e 
verificar se é um documento arquivístico, se é um documento arquivístico completo e se 
é um documento arquivístico autêntico. 

Para reconhecer o documento arquivístico no ambiente digital, o Projeto 
InterPARES 1 identifica algumas características, tais como: 

Como documento, este tem que ter: 

o Conteúdo estável: o conteúdo não pode ser mudado ou alterado; 
o Forma fixa: diz respeito à apresentação do documento; o documento tem 
que ter a mesma aparência que tinha quando foi armazenado; por 
exemplo: a forma documental de uma lei ou a forma documental de um 
relatório não pode ser mudada, 
o Mídia (suporte) estável. 

Como documento arquivístico, além das características indicadas acima, deve- 
se identificar a existência de: 

o Ação: o documento arquivístico participa ou apóia uma ação; 
o Pessoas envolvidas na criação: autor, redator e destinatário e originador 
(dono da conta de e-mail)', isto significa que uma máquina não pode ser 
autor, redator ou destinatário de um documento; por exemplo, não é um 
sistema informatizado que paga os funcionários, mas as autoridades 
responsáveis por esta ação. 

o Ter um vínculo com outros documentos (organicidade) : os documentos 
arquivísticos como são produzidos no decorrer das atividades de uma 
organização ou pessoa, se relacionam por meio de um elo que liga um 
documento a outro e este ao mesmo grupo documental, demonstrado 



pelos identificadores do documento, pelo arquivamento e pela sua 
classificação; 

o Contexto identificável: ambiente em que o documento é criado e 
mantido, o qual diz respeito à estrutura jurídico-administrativa e 
procedimental, na qual o produtor está inserido. 

O Projeto InterPARES 1 identificou que estas características também estão 
presentes nos documentos arquivísticos produzidos e mantidos em formato digital. No 
entanto, cabe a pergunta a respeito do que diferencia um documento arquivístico 
convencional do documento arquivístico digital. 

O primeiro aspecto que distingue um documento convencional de um 
documento digital é que este não é diretamente acessível à compreensão humana, 
necessitando da intermediação de uma máquina. Um documento digital, arquivístico ou 
não, depende de dispositivos tecnológicos para ser acessado e lido. É necessário ter um 
computador com drives apropriados, bem como um software adequado ao documento, 
como processadores de texto para documentos textuais e formatos de imagem para 
fotografias. 

Deste modo, pode-se dizer que o documento digital, enquanto está armazenado 
no computador, existe como possibilidade de ser apresentado, lido e compreendido. 
Esta possibilidade faz com que formato digital seja associado ao virtual. No entanto, 
virtual é um conceito filosófico bastante antigo. Para Pierre Lévy (1996, p. 1 6), o virtual 
não se opõe ao real, mas ao atual. O termo atual diz respeito a ato e ato significa que se 
realiza. Virtual não significa imaterial ou que não é real. Ao contrário é tudo aquilo que 
existe em estado latente. 

Assim, quando está armazenado em máquina, o documento digital existe do 
ponto de vista material, ainda que como possibilidade de ser apresentado com seu 
conteúdo e sua forma. Esta apresentação depende de um computador, software e 
formato necessários para que o documento possa ser exibido e compreendido, 
independentemente se é texto, som ou imagem. Conseqüentemente, se não tivermos os 
equipamentos adequados ou se o software que o criou ficar obsoleto, o documento não 
pode ser exibido. O fato de não poder ser acessado e compreendido, não significa que o 
documento deixou de existir ou que foi destruído. Ao se ter as condições adequadas 
como os equipamentos e o software apropriado, o documento pode ser recuperado, lido 
e compreendido, bem como ser utilizado como fonte de prova e informação. 

Algumas questões acerca do suporte são freqüentemente levantadas pelos 
arquivistas a respeito da diferença entre o papel e o digital. No documento em papel, por 
exemplo, o conteúdo, a forma e o suporte estão inextricavelmente ligados. De acordo 
com o Glossário do Projeto InterPARES 2, conteúdo é a mensagem contida no corpo de 
um documento, a forma seriam as regras de representação que determinam a aparência 
de um documento e que transmitem seu significado e o suporte é o material sobre o qual 
a informação pode ser registrada ou armazenada. 

Nos documentos em papel, o suporte serve para registrar o conteúdo em uma 
determinada forma e mantê-lo ao longo do tempo. O suporte armazena o documento em 
todas as suas partes, não sendo possível separar o conteúdo do suporte nem da forma. 
Por exemplo, quando escrevo uma correspondência, eu articulo o conteúdo e o estruturo 



de acordo com regras de representação, que determinam a linguagem a ser utilizada, a 
construção dos parágrafos, o registro de data, a assinatura, o destinatário, entre outros 
elementos. 

As regras de representação, a estrutura, o conteúdo e o próprio suporte dos 
documentos em papel estão indissoluvelmente ligados: não há como separar o suporte, 
do conteúdo e da forma. Além disso, o suporte papel não exige nenhum equipamento ou 
dispositivo para se elaborar um documento, ou mesmo para que este seja lido e 
compreendido posteriormente, sendo o único requisito para a sua elaboração e 
compreensão é o indivíduo alfabetizado. 

Esta condição apresentada pelo papel não significa que o documento seja 
definido pelo suporte, mas que o suporte é um elemento relevante e imprescindível para 
assegurar a autenticidade e a sua preservação como documento original. 

A Diplomática considera o suporte de documentos convencionais (papel, 
pergaminho, papiro, entre outros) como elemento extrínseco da forma documental, ou 
seja, diz respeito à aparência externa do documento, que pode ser examinada sem a 
leitura do seu conteúdo. Para verificar a autenticidade de um documento, o suporte é 
analisado, datado, além de se examinar a sua procedência e se está adequado ao seu 
contexto. 

Em documentos digitais o suporte é uma parte física separada do conteúdo e da 
forma. O suporte foi definido pelo Glossário do Projeto InterPARES 2 como matéria ou 
substância física, não sendo considerado como uma parte inextricável da mensagem. 
Um documento pode estar fixado num suporte como um pen drive ou um compact disk, 
necessário para exibir o documento, mas este suporte é neutro em relação ao propósito 
do documento, ou seja, registrar um ato ou uma ação. 

Assim, para o Projeto InterPARES 2, o suporte no ambiente digital serve para 
oferecer um meio estável para a mensagem, fundamental para que se possa assegurar o 
conteúdo e à forma. No entanto, o propósito de um documento não depende daquele 
suporte nativo ou primeiro, não sendo imprescindível ou necessário manter o primeiro 
suporte para assegurar a preservação do documento arquivístico como um documento 
original e autêntico. Para preservar o documento digital e garantir seu acesso futuro é 
necessário analisar as características de hardware, software, formato e outros 
componentes dos sistemas computacionais nos quais os documentos são produzidos. 

Outro aspecto importante é a deterioração do suporte magnético ou óptico, bem 
como a obsolescência da tecnologia necessária para acessar e compreender o 
documento. A fragilidade e a instabilidade destes tipos de suporte exigem que os 
documentos digitais sejam reproduzidos de forma contínua e repetitiva. A reprodução 
do documento digital pretende produzir um documento completo e idêntico ao 
reproduzido, ainda que com metadados acrescentados. 

Miguel Ferreira (2006, p.21-24), ao analisar a anatomia do objeto digital, 
considerou as dimensões desse objeto. 



1. Objeto físico: conjunto de símbolos ou sinais inscritos num suporte físico como 
um compact disk (CD), digital versatile disk (DVD), ou um hard disk (HD); o 
hardware organiza esses símbolos de forma que o software possa interpretar. 

2. Objeto lógico: como um computador organiza e processa os dados. 

3. Objeto conceituai: como este objeto é apresentado a um usuário. 

Assim algumas estratégias de preservação vão ter como foco principal o objeto 
físico/lógico, como o refreshing (atualização) que passa de um suporte antigo para um 
mais novo e outras estratégias enfocam o objeto conceituai como a migração, que 
mantém a compatibilidade com as tecnologias atuais, como, por exemplo, quando um 
software fica obsoleto e é migrado para um software mais atual. 

Com relação aos documentos digitais que têm uma similaridade com os 
convencionais, a preservação já caminha a passos mais seguros, pois diversas 
instituições arquivísticas nacionais como o National Archives and Records 
Administration, dos Estados Unidos, The National Archives, do Reino Unido, National 
Archives of Australia, além da Direção Geral de Arquivos, de Portugal, já vem 
desenvolvendo e aplicando um conjunto de ações de preservação com sucesso. 

Por último, deve-se ressaltar que as perspectivas futuras da preservação digital 
dizem respeito a como assegurar a autenticidade, o acesso contínuo e a preservação de 
longo prazo dos documentos arquivísticos produzidos e mantidos em sistemas 
informatizados com características interativas e dinâmicas, objeto da pesquisa do 
Projeto InterPARES 2. Esses sistemas só existem no ambiente digital e envolvem a 
participação dos usuários, que podem afetar o conteúdo e a forma do documento. Esses 
novos documentos devem estimular outros estudos e iniciativas específicas, utilizando a 
teoria arquivística para preservar documentos arquivísticos digitais. 
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O tema desta mesa é o documento de arquivo: materialidade e virtualidade. 

A mim coube falar sobre documento de arquivo digital, tema propício a discussão sobre 
virtualidade e materialidade. 

Inicialmente, pretendo esclarecer que o documento de arquivo digital é um documento. 
E todo documento tem uma base material, um suporte, que carrega e fixa um conteúdo, 
numa determinada forma. Este documento pode ser um texto, uma imagem fixa ou em 
movimento, uma planilha, um registro sonoro. 

Em todos eles existe um suporte, com um conteúdo em uma determinada forma. Por 
exemplo, na imagem (foto) as pessoas estão dispostas de uma determinada maneira;na 
lei, o texto sobre a distribuição dos royalties do petróleo (conteúdo) é apresentado em 
artigos como requer uma lei, e assim por diante. 

O documento é, portanto empírico, verificável e passível de análise. 

O documento digital tem algumas características bem específicas: uma primeira a ser 
destacada é o fato de que o documento digital não é diretamente acessível à 
compreensão humana. 

Ele depende de dispositivos tecnológicos para ser acessado e lido. E necessário ter um 
computador, ligar o computador, inserir um dispositivo como um pen drive, abrir o 
arquivo contido no pen drive e exibir o documento. 

Assim, pode-se dizer que o documento digital enquanto está armazenado no 
computador, ele existe como possibilidade de ser apresentado, lido e compreendido. 

Daí o sentido de virtual que é associado ao formato digital. Porém virtual é um conceito 
filosófico bastante antigo. Para a filosofia, virtual é aquilo que existe como potência ou 
possibilidade. 



Virtual não significa imaterial ou que não é real. Ao contrário é tudo aquilo que existe 
em estado latente. 


Quando está armazenado em máquina o documento digital existe, ainda que como 
possibilidade de ser apresentado. 

Assim, se não tivermos os equipamentos adequados ou se o software que o criou ficar 
obsoleto, o documento não pode ser exibido. 

O fato de não poder ser acessado e compreendido, não significa que o documento 
deixou de existir ou que foi destruído. Ao se ter as condições adequadas (hardware e 
sw) o documento pode ser recuperado, lido e compreendido e a partir daí ser utilizado 
como fonte de prova e informação 

Como diz Pierre Lévy, no seu trabalho O que é o virtual? o virtual não se opõe ao real, 
mas ao atual. 

O termo Atual diz respeito a ato. E Ato significa que é aquilo que é realizável. 


Nós profissionais de arquivo que estudamos os documentos digitais evitamos ao 
máximo o uso do termo virtual ou virtualidade; dado que existe um senso comum 
bastante disseminado de que virtual é aquilo que não existe ou é imaterial, ou irrreal, 
trazendo mais ambigüidade do que esclarecendo as características do documento digital. 

Se examinarmos a produção dos principais teóricos que se debruçaram sobre o impacto 
do formato digital para o mundo dos arquivos e dos documentos, como Luciana 
Duranti, Theo Thomassen, Terry Cook, somente Terry Cook utiliza o termo virtual para 
discutir o conceito de proveniência, em função da dificuldade de estabelecer uma 
origem para os documentos produzidos por sistemas complexos, (um parênteses 
pequeno, as teses defendidas por Cook não são aceitas por Duranti que mantêm os 
princípios da arquivística ainda que atualize os conceitos clássicos). 

Reconhecido que o documento em formato digital tem uma existência material, 
passemos a indicar algumas das suas características para o entendimento da sua natureza 
e conseqüentemente da sua gestão e preservação. 

Vou trazer aqui algumas definições propostas pelo Projeto InterPARES que vem 
desenvolvendo desde 1997 a mais importante pesquisa sobre documentos arquivísticos 
digitais. 

Atualmente o Interpares está em sua terceira fase que irá até 2012. E um projeto 
internacional de pesquisa sob a direção da prof. Luciana Duranti, sediado na 
Universidade de British Columbia, Canadá, e composto por várias equipes nacionais e 
regionais como: Canadá, México, Brasil, Colômbia, Catalunha, Noruega, Coréia, 
Cingapura etc. Nesta terceira fase, o Interpares está testando os conceitos e métodos 
desenvolvidos nas fases anteriores e propondo planos de ação para serem 
implementados pelas organizações para gerir e preservar os documentos digitais. 



A teoria desenvolvida no âmbito do Projeto é ancorada na Diplomática. Luciana Duranti 
é autora de diversos trabalhos como Diplomática: novos usos para uma antiga ciência, 
no qual ela alarga o objeto da Diplomática para responder aos desafios provocados 
pelos documentos digitais. 

Resumidamente pode-se dizer que para Duranti o objeto da Diplomática é o documento 
individual relacionado com o seu contexto. 

Além disso, a Diplomática permite fazer uma análise prospectiva do documento digital, 
ou seja, pode-se analisar os elementos de identidade do documento para estabelecer a 
sua forma ideal: quais elementos e metadados tem que estar presentes em qualquer 
documento arquivístico digital por exemplo: código identificador, data, nome do 
produtor etc. . 

Assim a Análise Diplomática auxilia a Gestão de Documentos para produzir bons 
documentos arquivísticos (good records). E o que seriam bons documentos 
arquivístico s? 

Primeiramente temos que definir o que é documento arquivístico: 

No glossário do Interpares, um documento arquivístico é definido como qualquer 
documento produzido (isto é, elaborado ou recebido e salvo para ações futuras ou 
referência) por uma pessoa física ou jurídica no curso de uma atividade prática como 
um instrumento e subproduto de tal atividade. 


Assim, os documentos de arquivo são registros involuntários que obedecem a 
procedimentos cujo objetivo é que uma atividade ocorra oficialmente (como por 
exemplo, a compra de um imóvel, o pagamento do funcionário, o atendimento médico, 
o registro das notas dos alunos), 


Atualmente uma parte significativa dos documentos arquivísticos é produzida 
exclusivamente em formato digital: documentos de pesquisa científica e tecnológica, 
documentos área militar, saúde, educação etc. 

A maior parte do que é produzido é entendido como informação, dado, e até sistema 
(está tudo no sistema) e não como documentos que registram as atividades e que 
precisam ser mantidos nas suas características essenciais para serem invocados como 
testemunho de que aquela atividade foi efetivamente cumprida. 

Gosto muito de dar exemplo de documentos da área de pessoal porque afetam a todos: 
desde o presidente da república até o faxineiro. Todos dependem de que os documentos 
como folhas de pagamento, freqüência, pastas funcionais estejam preservados, e mais, 
que sejam confiáveis, para que possamos ter condições de exercer os nossos direitos: 
direito a férias, salário, direito à aposentadoria. Caso contrário, poderemos perder os 
nossos direitos básicos como servidores ou empregados. 



Para isso, o projeto InterPARES identifica algumas características do documento 
arquivístico digital tais como: 


Como documento ele tem que ter: 

> Conteúdo estável: o conteúdo não pode ser mudado 

> Forma fixa: apresentação do documento; o documento tem que ter a 
mesma aparência que tinha quando foi armazenado; por exemplo: a 
forma lei (com os artigos em seqüência) ou a forma planilha ( com 
aquela disposição em colunas) não pode ser mudada. 

Como documento arquivístico 

Ele tem que ter relação com um produtor, com a atividade do produtor e com os outros 

documentos do produtor 

Para isso ele tem que 

> Registrar a ação: (completo e efetivo) 

> Contexto identificável: produtor, autor, destinatário, 

> Ter um vínculo com outros documentos (organicidade) 

> Pessoas envolvidas na criação : autor, redator e destinatário e originador 
(dono da conta de email) 


Assim, um documento não arquivístico é aquele que não tem 

relação com o produtor, nem com a atividade do produtor nem com os outros 
documentos do produtor. 

Os documentos arquivísticos têm determinadas características como autenticidade, que 
são difíceis de serem mantidas no ambiente digital. 

Pelas características do suporte papel em que conteúdo, suporte e forma se constituem 
em uma única entidade e não separadas como no digital, fazem com que todos os 
documentos produzidos oficialmente no decorrer das atividades de uma organização 
sejam presumidamente autênticos. 

No ambiente digital, pelas características da tecnologia, mutabilidade (pode-se editar, 
atualizar com facilidade) e instabilidade (sistemas dinâmicos), é necessário demonstrar 
que os documentos permanecem autênticos. 

O documento autêntico significa que os elementos que indicam a sua identidade e a 
integridade não foram corrompidos ou adulterados. A data, o nome do autor, do 
destinatário, o local, restrição de acesso etc. 

Há dois momentos que ameaçam a autenticidade do doc digital: 

Transmissão no espaço: possibilidade de alteração quando o documento é enviado a um 
destinatário ou entre sistemas 

Transmissão no tempo: documentos armazenados em um repositório podem ser 
corrompidos, ou quando o software é atualizado ou substituído o documento pode ser 
perdido ou alterado 



Além da ameaça à autenticidade, existem as ameaças à preservação e ao acesso: como a 
obsolescência tecnológica e a fragilidade das mídias. Atualmente, considera-se o ciclo 
de obsolescência tecnológica em torno de 5 a 7 anos (de acordo com o Conselho 
Internacional de Arquivos) portanto os documentos digitais correm sérios riscos quanto 
a sua preservação e acesso contínuo. Os exemplos de documentos produzidos por meio 
de softwares que ficaram obsoletos são inúmeros: carta certa, Word star, etc que se 
tornam inacessíveis. 


Como enfrentar esta situação de ameaça à autenticidade e à preservação e acesso: 
Política arquivística com um programa de gestão de documentos 

Que contemple os sistemas informatizados que devem estar em conformidade com 
requisitos arquivísticos que assegurem a autenticidade do documento 

Estratégias de preservação digital previstas desde o início do ciclo de vida do 
documento como migração. 


Conclusão: 



